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DESTAQUES

MPF e Instituto de Tecnologia e Sociedade
do RJ firmam acordo para combater
desinformação nas Eleições 2020

Iniciativa, que conta com apoio da União Europeia, busca implementar soluções
tecnológicas contra fraudes online

O Ministério Público Federal (MPF) e o Instituto de Tecnologia e Sociedade do Rio de
Janeiro (ITS) firmaram, nesta quarta-feira (2), um termo de compromisso voltado à
cooperação técnica para o combate às fraudes online, sobretudo aquelas envolvendo
disseminação massiva de campanhas de desinformação em redes sociais relacionadas ao
processo eleitoral. A iniciativa, que conta com o apoio da delegação da União Europeia no
Brasil, vai auxiliar o MPF na identificação dos chamados “bots”, como são conhecidos os
programas que automatizam perfis das redes sociais. Também vai criar soluções de
tecnologia e análise que contribuam com investigações conduzidas pelos procuradores no
combate à propagação de notícias falsas na internet.

A iniciativa é resultado de parceria entre a Procuradoria-Geral Eleitoral e a Secretaria de
Cooperação Internacional da PGR, viabilizada pelo ITS Rio, no marco de projeto de
cooperação técnica, em curso, com a União Europeia. Para o vice-PGE, Renato Brill, esta é
"uma contribuição importante, sobretudo na atual conjuntura de desafios no combate às
notícias falsas e à desinformação, especialmente em ano de eleições municipais, visto que
o MP brasileiro tem o papel de propor ações, ser fiscal da lei e intervir em todas as fases do
processo eleitoral”. A construção do plano de trabalho também contou com a participação
de integrantes do Grupo de Apoio sobre Criminalidade Cibernética da Câmara Criminal do
MPF, já que a iniciativa vai garantir o acesso a novas ferramentas de investigação, não
somente na esfera eleitoral, mas no combate ao crime cibernético e outros ilícitos
praticados pela rede.

Pela parceria, os membros do MPF terão acesso a relatórios exclusivos da ferramenta
PegaBot, desenvolvida pelo ITS Rio e o Instituto Equidade & Tecnologia, com o apoio da
União Europeia, que detecta a presença de robôs no Twitter. Por meio de geração de
relatórios, que analisam um perfil de Twitter e suas características automatizadas, o
PegaBot vai auxiliar o trabalho de investigação do Ministério Público na avaliação do
potencial lesivo de uma campanha de desinformação. Esse será o primeiro passo para
avançar em outras investigações junto aos provedores de aplicação.

Uma das vantagens desse sistema é a facilidade de acesso aos dados gerados pela
plataforma. Os procuradores do MPF poderão testar contas de Twitter e receber os
relatórios diretamente, sem intermediação. O sistema também permite a geração de
relatórios públicos, para uso geral, permitindo que a população também possa verificar o
uso de contas automatizadas na eleição em seu município. A ideia é que também seja
desenvolvida ferramenta de integração entre o sistema e a ferramenta de denúncias do
Tribunal Superior Eleitoral (TSE).

Capacitação – Outra frente do projeto é o oferecimento de cursos de formação destinados
aos procuradores do Ministério Público. Serão realizadas capacitações sobre campanhas de
desinformação, com foco específico nas eleições municipais deste ano, abordando temas
como jornalismo, comportamento automatizado, direito e investigação eleitoral de
campanhas de desinformação.

Após a capacitação, será formado um grupo permanente de apoio aos procuradores. Essa
central de atendimento se destina a reunir as principais dúvidas sobre as campanhas de
desinformação para produzir conhecimento especializado sobre bots. A ideia é sistematizar
problemas mais recorrentes para a busca de soluções, que serão objeto de discussões num
grupo de trabalho posterior a eleição deste ano, já voltado para o pleito de 2022.

Boas práticas – A fim de replicar e disseminar experiências bem-sucedidas no combate às
campanhas de desinformação, será elaborado um repositório das melhores práticas sobre o
assunto, tanto aquelas registradas no Brasil quanto no exterior. “Há um potencial de trocas
bilaterais de alto impacto entre União Europeia e Brasil. Hoje ainda não há uma
comunidade de especialistas que compreenda e adapte as melhores práticas a serem
realizadas pelo MPF”, explica o secretário da SCI, Hindemburgo Chateaubriand.

Íntegra do termo de compromisso
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Webinar debate experiências
estadunidense e argentina de forças-tarefa
no combate ao crime organizado

Evento promovido pelo MPF em parceria com o Departamento de Justiça dos EUA abordou
a criação de um núcleo nacional de enfrentamento à criminalidade

Integrantes do Ministério Público Federal (MPF) participaram, nesta terça-feira (18), do
webinar "Estabelecer e gerenciar um programa de força-tarefa liderado pelo(a)
procurador(a) para investigar e processar efetivamente o crime organizado”. O evento foi
promovido pela Secretaria de Cooperação Internacional (SCI) do MPF, em parceria com o
Escritório Internacional para Desenvolvimento, Assistência e Capacitação do Departamento
de Justiça de Estados Unidos (DOJ-OPDAT). O encontro teve como objetivo compartilhar
experiências dos EUA e da Argentina na temática, de modo a fortalecer o combate à
criminalidade em casos transnacionais.

Na abertura do webinar, o secretário de Cooperação Internacional, Hindemburgo
Chateaubriand, destacou a importância da realização de um evento que auxilie no
aprofundamento da discussão sobre a criação de uma unidade de combate à corrupção no
Brasil, a partir da experiência exitosa dos EUA com o modelo chamado OCDETF, na sigla em
inglês, de força-tarefa nacional composto por várias agências liderada por procuradores.
“Cada país forma seus modelos de acordo com suas especificidades. Há dezenas de
questões que serão debatidas, mas acho que eventos como este são fundamentais para que
possamos estimular o debate, saber das vantagens dos modelos que, de alguma maneira,
possam servir de inspiração sobre estratégias coordenadas de atuação”, pontuou.

Na avaliação de Chateaubriand, “existem inúmeras vantagens na atuação concentrada em
um único grupo, especializado e permanente de caráter nacional, sem limitações
territoriais”, para o combate ao crime organizado. No entanto, o debate é indispensável
para o amadurecimento da questão tanto na sociedade brasileira, quanto dentro das
próprias instituições. “Acredito que este tipo de oportunidade de troca de experiências
entre os países é uma das melhores coisas que a cooperação internacional pode nos
oferecer e vem em momento muito oportuno para o Brasil”, destacou.

Por fim, o secretário agradeceu a participação dos presentes e o empenho do
Departamento de Justiça e da missão diplomática dos EUA no Brasil em proporcionar o
evento, a partir de experiências próprias, na esperança de que “as discussões sirvam para
auxiliar na criação do nosso próprio modelo de trabalho”. Membros do Conselho Superior do
Ministério Público Federal (CSMPF), das Câmaras Criminal (2CCR) e de Combate à
Corrupção (5CCR), da Força-Tarefa Lava Jato e Greenfield, e da Associação Nacional de
Procuradores da República (ANPR) participaram no webinar.

Conferência - O evento contou com palestras de procuradores americanos representantes
da Força-Tarefa contra o Crime Organizado e Combate às Drogas nos EUA (OCDETF), o
principal programa operacional do departamento de Justiça na matéria. Além disso,
também foi apresentada a experiência de equipes argentinas unificadas e especializadas
nas áreas de lavagem de dinheiro e tráfico de drogas. A mediação do webinar ficou por
conta do procurador Arthur Wyatt, um dos principais responsáveis por diversas
investigações e persecuções notórias, incluindo aquela que resultou na prisão do conhecido
narcotraficante internacional El Chapo.
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Webinar sobre Equipes Conjuntas de
Investigação está com inscrições abertas

Secretário adjunto de Cooperação Internacional do MPF, André Lasmar, será um dos
palestrantes do evento, no próximo dia 16. Membros e servidores podem participar.

Estão abertas as inscrições para participar do seminário online "Equipes Conjuntas de
 Investigação na Ibero-América: uso de evidências transnacionais contra o  crime”, que será
realizado em 16 de setembro, às 11 horas, horário de Brasília. Este é o primeiro de uma
série de seminários online que serão realizados pela Rede de Cooperação Jurídica Penal da
Associação Ibero-americana de  Ministérios Públicos (RedCoop/Aiamp), integrada pelo
Ministério Público Federal (MPF), em parceria com  o Programa de Assistência contra o
Crime Transnacional Organizado da Europa para  América Latina (EL PAcCTO).

O webinar terá como foco o trabalho das Equipes Conjuntas de Investigação (ECIs) e como
 elas permitem que investigações criminais coordenadas sejam realizadas,  com a
participação de procuradores e fiscais de diferentes países. No evento, serão discutidos o
 funcionamento, o quadro regulamentar, as vantagens e os desafios desta ferramenta
 chave da cooperação criminal internacional para a repressão de crimes transnacionais.
 
O secretário adjunto de Cooperação Internacional da Procuradoria-Geral da República
(SCI/PGR),  procurador da República André Lopes Lasmar, será um dos palestrantes. Além
dele, o  evento terá a participação do promotor de assuntos internacionais da
Procuradoria- Geral do Panamá, José Antonio Candanedo; do promotor especializado em
drogas da  Procuradoria-Geral do Equador, Roberto Guerrero; e da coordenadora da
Secretaria da Rede Judicial Europeia, Ianina Lipara.

Inscrições - A participação no seminário será pela plataforma Zoom. A capacitação é
 gratuita e as vagas são limitadas. Membros e servidores do MPF podem se inscrever
diretamente pelo e-mail uciex@minpublico.cl, até 14 de setembro. O evento não terá
tradução simultânea. 

Os próximos seminários online organizados pela RedCoop/Aiamp vão abordar o papel dos
Ministérios Públicos na extradição (30 de setembro), o envio espontâneo de informações
(21 de outubro), crime cibernético e cooperação internacional (10 de novembro), a
situação atual da cooperação internacional e o desenvolvimento subregional (2 de
dezembro).
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Inscrições para oficina virtual sobre
propriedade intelectual em zonas de
fronteira vão até esta quarta-feira (26)

Membros e servidores do MPF podem se inscrever no treinamento que será realizado nos
dias 24 e 25 de setembro pela plataforma Zoom

A Secretaria de Cooperação Internacional (SCI) publicou, nesta terça-feira (25), novo edital
em que amplia para os servidores do MPF a participação na oficina virtual sobre
Propriedade Intelectual em Zonas de Fronteira. Membros e servidores interessados em
participar do treinamento devem se inscrever até as 17h desta quarta-feira (26), pelo e-
mail PGR-Rel-SCI@mpf.mp.br. A oficina acontece nos dias 24 e 25 de setembro, das 10h30
às 14h (horário de Brasília), pela plataforma Zoom.

O evento é uma iniciativa do Projeto IP Key para a América Latina, realizado com
financiamento da União Europeia e do Escritório de Propriedade Intelectual da União
Europeia (EUIPO), em parceria com a SCI. Na primeira seleção aberta pela SCI, por meio do
Edital n. 4/2020, a procuradora da República Raquel Cristina Rezende Silvestre (PR/SP) foi
selecionada para participar do curso. As nove vagas remanescentes desse edital serão
disponibilizadas para servidores e membros que ainda tenham interesse em se inscrever. A
 atividade é gratuita e será ministrada em espanhol, sem tradução simultânea.

O objetivo do curso é capacitar integrantes do MPF que já tenham experiência nos temas
relacionados à propriedade intelectual, preferencialmente em zonas de fronteira, para
atuar como replicadores do conhecimento adquirido. Serão discutidas boas práticas
adotadas por autoridades encarregadas dos direitos de propriedade intelectual na América
Latina e na União Europeia, com foco em regiões de fronteira.

Os requisitos para participação são experiência na temática, aptidão para atuar como
capacitador de seus pares e conhecimento da língua espanhola. Além disso, os interessados
não podem ter participado de outras atividades promovidas pelo IP Key no último ano, nem
ter respondido a procedimento administrativo disciplinar ou recebido punição nos últimos
cinco anos. Os servidores precisam, ainda, ter autorização expressa da chefia para
participar do treinamento. A seleção será feita pela SCI e, caso haja mais de nove
interessados que atendam aos requisitos do edital, haverá sorteio.  A participação de
servidor ou membro do MPF na oficina virtual não implicará em custo adicional para o MPF
brasileiro.

Confira a programação da oficina
Edital SCI n. 5/2020
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UNODC promove debate online sobre
Justiça Global, Direitos Humanos e
Prevenção ao Crime

Membros e servidores do MPF têm até esta terça-feira (25) para se inscrever no evento,
que será dia 27

A Secretaria de Cooperação Internacional (SCI) informa aos membros e servidores do MPF a
realização do seminário online  “Justiça Global, Direitos Humanos e Prevenção ao Crime”,
que será realizado nesta quinta-feira (27). O evento, promovido pelo Escritório das Nações
Unidas sobre Drogas e Crime (UNODC), será em português. Serão debatidos diversos temas
ligados a anticorrupção, tráfico de pessoas e de migrantes, crime cibernético, integridade
e ética, crime organizado e terrorismo. 

O webinar será dividido em duas sessões, uma das 10h às 12h e outra das 13h às 15h
(horário de Brasília). Na parte da manhã, serão debatidos temas como cooperação jurídica
transnacional, corrupção, transparência e controle social, entre outros. Na sessão da tarde,
o seminário vai tratar sobre o fluxo migratório de crianças venezuelanas para o Brasil,
imigração e a construção de valores globais. 

Membros e servidores do Ministério Público Federal (MPF) interessados em participar têm
até esta terça-feira (25) para preencher o formulário de inscrição na página da UNODC
(acesse aqui o link para se inscrever). Após ter o registo aprovado, o participante receberá
instruções para participar do evento. A inscrição será feita por ordem de registo, pois o
limite de vagas é de 250 participantes. 

O objetivo do webinar é apresentar ao público de língua portuguesa módulos do projeto
Educação para a Justiça, desenvolvido pelo UNODC em parceria com a Universidade
Federal do Maranhão e a Universidade Presbiteriana MacKenzie. A iniciativa também conta
com a participação  da Universidade da Amazônia e a Faculdade de Direito  de  Vitória. 

Confira a programação completa do webinar

Mais informações podem ser obtidas pelo e-mail unodc-e4j@un.org
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OEA promove evento online sobre
padrões internacionais de combate a
crimes cibernéticos

Membros e servidores do MPF podem se inscrever no evento ou acompanhar pelo twitter

A Secretaria de Assuntos Jurídicos da Organização dos Estados Americanos (OEA) realiza,
nesta segunda-feira (24), a 13ª sessão do fórum semanal que trata sobre o direito
interamericano em tempos de pandemia. O evento virtual será às 12h (horário de Brasília)
e vai debater a adaptação das leis aos padrões internacionais contra os crimes
cibernéticos. 

Segundo a OEA, o objetivo do fórum é discutir a importância de os países contarem com um
arcabouço legal nacional que cumpra com as normas internacionais de investigação e
persecução eficazes para o combate aos crimes praticados pela internet. Membros e
servidores do Ministério Público Federal (MPF) interessados no tema podem participar. A
transmissão será pela plataforma de videoconferência Cisco Webex (saiba como acessar) e
pelo twitter da OEA.

Para participar pela plataforma de videoconferência, é preciso se inscrever pelo site da
OEA (clique aqui para acessar). Após o término, a gravação da sessão será disponibilizada
no site da Organização. O evento será realizado em espanhol e não haverá tradução
simultânea.  

Palestrantes - Foram convidados para debater o tema, o diretor do Programa de Pós-
Graduação em Crimes Cibernéticos e Evidências Digitais da Faculdade de Direito da
Universidade de Buenos Aires, Marcos Salt; a delegada Nacional da Unidade Especializada
em Crimes Informáticos da República do Paraguai, Irma Llano Pereira e  o diretor da
Procuradoria Especializada contra Crimes e Crimes de Alta Tecnologia da República
Dominicana, Iván Vladimir Féliz Varga. 

A moderação será feita pelo diretor do Departamento de Cooperação Jurídica da Secretaria
de Assuntos Jurídicos da OEA, Jorge García González.

Veja a programação completa (horário de Washington).

Mais informações sobre o evento estão disponíveis no site da OEA.
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Cooperação internacional: oficina
virtual discute propriedade intelectual
em zonas de fronteira

Atividade é voltada para membros do MPF e está com inscrições abertas

Já estão abertas as inscrições para o treinamento virtual “Oficina sobre Propriedade
Intelectual em Zonas de Fronteira”, que acontece nos dias 24 e 25 de setembro, das 10h30
às 14h (horário de Brasília), pela plataforma Zoom. Ao todo, são dez vagas destinadas a
membros do Ministério Público Federal (MPF), segundo edital publicado nesta terça-feira
(18) pela Secretaria de Cooperação Internacional (SCI). A atividade é gratuita e será
ministrada em espanhol, sem tradução simultânea. Os interessados em participar podem se
inscrever até o dia 24 de agosto de 2020, pelo e-mail PGR-Rel-SCI@mpf.mp.br. 

O treinamento é uma iniciativa do Projeto IP Key para a América Latina, realizado com
financiamento da União Europeia e do Escritório de Propriedade Intelectual da União
Europeia (EUIPO), em parceria com a SCI. O curso objetiva capacitar procuradores que já
tenham experiência nos temas relacionados à propriedade intelectual, preferencialmente
em zonas de fronteira, para atuar como replicadores do conhecimento adquirido. Serão
discutas boas práticas adotadas por autoridades encarregadas dos direitos de propriedade
intelectual na América Latina e na União Europeia, com foco em regiões de fronteira.

Os requisitos para participação são experiência na temática, aptidão para atuar como
capacitador de seus pares e conhecimento da língua espanhola. Além disso, os interessados
não podem ter participado de outras atividades promovidas pelo IP Key no último ano nem
ter respondido a procedimento administrativo disciplinar ou recebido punição nos últimos
cinco anos. A seleção será feita pela SCI e, caso haja mais de 10 interessados que atendam
aos requisitos do edital, haverá sorteio. O resultado do processo seletivo será divulgado no
dia 25 de agosto. 

Íntegra do edital
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Curso online de agência alemã sobre
combate a desigualdades está com
inscrições abertas

Voltado para agentes públicos que atuam no tema, o treinamento é gratuito e oferecido
pela Agência Alemã para Cooperação Internacional (GIZ)

Estão abertas as inscrições para participar do Treinamento Profissional Online sobre
Desigualdades, oferecido pela Agência Alemã para Cooperação Internacional (GIZ), em
nome do Ministério para Cooperação e Desenvolvimento Econômico da Alemanha (BMZ). O
curso será realizado de 17 de setembro a 19 de novembro de 2020, pela plataforma
Microsoft Teams. A formação é gratuita e voltada para formuladores de políticas de
combate à desigualdade. Membros do MPF podem se inscrever para participar da seleção.
Serão 20 vagas para todos os países convidados.

As aulas serão sempre às quintas-feiras pela manhã (6h, no horário de Brasília). O objetivo
do treinamento é compartilhar conhecimento sobre o combate a desigualdades, a partir da
formulação de políticas de proteção social e ao emprego, do acesso universal a serviços
essenciais e do fortalecimento de instituições que atuam na temática. O curso vai abordar
as tendências de desigualdade em diferentes países do mundo e suas causas, assim como
medidas para combatê-la.

Os participantes deverão ter fluência em inglês e serão selecionados com base em uma
breve carta de motivação, de até uma página, descrevendo como seu trabalho se relaciona
com a redução das desigualdades e sua motivação para participar do treinamento.
Membros do Ministério Público Federal (MPF) podem se inscrever para a seleção pelo e-mail
 PGR-Rel-SCI@mpf.mp.br, até a próxima segunda-feira (17).

É preciso enviar os dados de contato (nome, cargo, e-mail e telefone), juntamente com a
carta de motivação, que deverá ser escrita em inglês. A inscrição não garante a vaga no
curso, apenas no processo de seleção, que será realizado pela GIZ. A Secretaria de
Cooperação Internacional do MPF ficará responsável por enviar à agência a documentação
de todos os interessados em participar. Os selecionados receberão um convite oficial e o
programa detalhado da formação.

Estrutura - O treinamento está estruturado em 10 sessões semanais, combinando palestras
tradicionais com sessões interativas de aprendizagem em grupo. As aulas trarão elementos
teóricos e estudos de caso, com palestrantes renomados, especialistas, acadêmicos e
profissionais com experiência na área. Já as sessões de aprendizagem entre participantes
envolverão a troca de experiências em pequenos grupos e rodadas de discussão aberta.

Os participantes serão convidados a discutir abordagens e medidas que efetivamente
contribuem para a redução das desigualdades e a estabelecer as bases para a formulação
de políticas integradas que combinem as dimensões econômica, social e ambiental em
todos os níveis. A ideia é que todos contribuam ativamente para o compartilhamento de
conhecimento.

Saiba mais sobre o programa

Edições anteriores do Informe SCI estão disponíveis em:

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/sci/noticias/boletins-informativos-sci-1 
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